
II Workshop Internacional de História do Ambiente: desastres ambientais e sustentabilidade &
GISDAY 2011HISTÓRIA AMBIENTAL DO USO DO SOLO E REDUÇÃO DA COBERTURA DA
MATA ATLÂNTICA EM BOTUVERÁ (BRASIL, SANTA CATARINA)

Gilberto Friedenreich dos Santos (Universidade Regional de Blumenau) - frieden@furb.br
Geógrafo, Professor do Departamento de História e Geografia

Martin Stabel Garrote (Universidade Regional de Blumenau)



História Ambiental do Uso do Solo e Redução da Cobertura 

da Mata Atlântica em Botuverá (Brasil, Santa Catarina) 

Gilberto Friedenreich dos Santos, Universidade Regional de Blumenau, Centro de Ciências 

Humanas e da Comunicação, Departamento de História e Geografia. 

Martin Stabel Garrote, Universidade Regional de Blumenau, Grupo de Pesquisas de História 

Ambiental do Vale do Itajaí. 

RESUMO 
O estudo possui seu foco teórico na História Ambiental, propondo uma análise das 

interações da sociedade e a Floresta Atlântica desde o início do processo de colonização 

(final do século XIX) do município de Botuverá – SC. A metodologia consiste na revisão 

bibliográfica, análise documental e da história oral (entrevistas com moradores mais 

antigos). O processo histórico de uso e exploração da mata pode ser dividido em quatro 

períodos: 1) 1876-década de 1920: chegada dos imigrantes; agricultura de subsistência; 

extração comercial de madeira; 2) décadas de 1930 a 1950: extração comercial de madeira; 

início da extração de cal (artesanal) e introdução do cultivo comercial de fumo. Ambas 

requerem muita lenha para abastecer os fornos e estufas; 3) décadas de 1960 a 1980: 

implantação dos padrões da Revolução Verde; exploração da mata nativa em escala 

comercial; auge do cultivo do fumo; fim da atividade artesanal da exploração de cal e início 

da fase industrial; 4) a partir de 1990: declínio do cultivo de fumo, fim da exploração 

madeireira da mata nativa e eucalipto torna-se a principal madeira transformada. Num ciclo 

de aproximadamente 100 anos, que dura do final do século XIX ao final do século XX, a 

cobertura florestal original representou uma importante fonte de renda da região pelo 

extrativismo vegetal, e a principal fonte energética para abastecer os fornos de cal e estufas 

de fumo.  

ABSTRACT 
Based on the environmental history, this research intends to understand the relation between 

the society and the forest atlantic in Botuverá (SC,Brazil), since the colonization process 

(end century XIX) until today. The methodology comes from bibliography and documental 

revision, and oral history from the oldest people in the community.  The historic process of 

the use and exploration can be divided in four periods: 1) 1876 – 1920: italians immigrants; 

subsistence agriculture; and commercial wood extraction; 2) 1930-1950: intensification of the 

commercial wood extraction; limestone handicraft production, and commercial tobacco 

cultivation in familiar production units. Both activities demand for much wood for ovens; 3) 



1960-1980: green revolution’s implantation; commercial wood and extraction (Atlantic 

Forest); tobacco cultivation was very important; ending of the limestone handicraft production 

and beginning of the industrial exploration. 4) since 1990: ending of the commercial wood 

and extraction (Atlantic Forest), decline of the tobacco cultivation, and eucalyptus became 

the main wood. In 100 years (ending XIX century to the end XX century), the original 

vegetation (Atlantic Forest) was an important amount income to the region, and the main 

energy to supply ovens for limestone and tobacco processing. 

 

1. Introdução 

O presente artigo tem como objeto de estudo a História Ambiental do uso do solo e da 

exploração da Mata Atlântica que provocaram a redução da cobertura florestal no município 

de Botuverá desde o processo de colonização, final do século XIX, até os dias de hoje. 

Neste contexto serão destacadas as atividades econômicas que historicamente mais 

pressionaram o corte e redução da mata nativa no município. 

Figura 01 – Imagem de satélite do município de Botuverá e identificação das localidades (Fonte: 
http://www.botuvera.com.br/mapas/imagem-de-satelite/). 



O município de Botuverá localiza-se a 21 km de Brusque, no Médio Vale do Rio Itajaí-Mirim. 

A área de estudo faz parte do sistema de drenagem da vertente atlântica em Santa 

Catarina, destacando-se morfologicamente as serras que determinam fundos de vale 

estreitos com encostas íngremes (Figura 01) cobertos originalmente por uma exuberante 

Mata Atlântica. 

No Brasil a destruição e utilização irracional da Mata Atlântica começaram no século XVI 

com a chegada dos europeus. Nestes 500 anos, a relação dos colonizadores e seus 

sucessores com a floresta e seus recursos passaram a ser predatória. No entanto, foi no 

século XX que o desmatamento e a exploração madeireira atingiram níveis alarmantes 

(SCHÄFFER e PROCHNOW, 2002). Uma intensa colonização européia no Brasil acontece 

no século XIX, através de incentivos do governo brasileiro que permitiram que imigrantes 

fossem alojados e custeados até que estivessem estabelecidos em seus respectivos lotes.  

Essas facilidades e a promessa de uma vida melhor trouxeram ao Brasil o imigrante 

principalmente europeu, e no Vale do Itajaí a colonização em sua maioria é de alemães, 

italianos, poloneses, e descendentes de portugueses. 

Em Botuverá os primeiros imigrantes chegaram por volta de 1866 arecém criada Colônia 

Príncipe Dom Pedro, vindos da América do Norte, e em 1867 da Polônia. Com o insucesso 

da Colônia a região foi anexada à Colônia Itajaí-Brusque, e recebeu os primeiros imigrantes 

italianos em 1876, onde foi criado o núcleo de Porto Franco (Botuverá). Desde então estes 

colonos passaram a explorar a floresta para sua própria sobrevivência e comercialização, 

explorando a madeira e grandes áreas com o plantio do fumo (ECKERT, 2007). A partir 

desta época, os primeiros colonos através de suas interações com a floresta produziram um 

rico acervo de conhecimentos sobre a exploração e domesticação do natural.  

A compreensão das interações entre sociedade e natureza no processo histórico é uma 

linha de pesquisa da historiografia atual denominada de História Ambiental. O início da 

produção é decorrente de um descontentamento pela historiografia praticada na primeira 

metade do século XX, adicionada pelos fatores ocasionados e evidentes do descaso 

humano pela preservação da natureza. O papel da historiografia ambiental é o de aproximar 

à realidade dos atores sociais os maus usos da biodiversidade de um passado 

ecodestruidor. A História Ambiental possui então um papel social, ambiental, econômico, 

cultural e espacial. Gera conhecimentos sobre os modos de vida humana e as suas 

catastróficas experiências que prejudicaram o desenvolvimento das regiões. Desta forma a 

História Ambiental trás a tona um passado ecodestruidor para reavaliar as ações e 

programar políticas que conduzam a um desenvolvimento sustentável. 

A construção da História Ambiental do município de Botuverá tendo como enfoque o uso 

dosolo e a redução da coberturada mata atlântica desde a colonização no finaldo século 

XIX,considerará as principais atividades econômicas que exploraram a mata nativa, 



enfatizando o extrativismo vegetal, a extração de cal e o cultivo de fumo, e as 

transformações causadas na paisagem. No estudo da relação da sociedade com a natureza 

abordar-se-á os elementos extraídos da Mata Atlântica e suas formas de utilização. 

Portanto, a História Ambiental nos permite compreender as diferentes formas como a 

população de Botuverá, desde o início da colonização européia, interagiu com a Floresta 

Atlântica. 

 

2. Metodologia 
 
A História Ambiental possui várias linhas de pesquisa e faz uso de diferentes metodologias. 

Através de revisão bibliográfica, análise documental e da história oral, analisa-se as 

práticas, valores e conhecimentos relativos da sociedade no uso do solo e da biodiversidade 

da Mata Atlântica. O uso da história oral permite, com o trabalho de campo, analisar a 

paisagem local e perceber fenômenos que escapam a simplificação do relato oral, ou seja, a 

paisagem funciona como um controle dos discursos e dados apresentados pelos autores, 

principalmente em sociedades nas quais há apropriação desigual dos recursos naturais. 

Conhecer as formas de interação entre homem e natureza contribui para que ações 

políticas, coletivas e individuais sejam repensadas considerando a natureza como elemento 

ativo no processo histórico visando uma interação equilibrada entre a satisfação das 

necessidades humanas e a preservação do ecossistema local. Nas saídas de campo foram 

realizadas entrevistas semi-estruturadas com os moradores mais antigos da região 

utilizando o método da História Oral. Através das entrevistas foi possível coletar e 

complementar informações sobre o processo histórico de formação e desenvolvimento da 

região, a identificação das formas de uso do solo e dos elementos da biodiversidade da 

Mata Atlântica, assim como as transformações e consequências que a exploração 

ocasionou à sociedade e natureza local. Nas saídas de campo também se realizaram 

observações, anotações e registro de imagens através de fotografias que mostram as 

relações entre a sociedade e a natureza. Os dados primários obtidos das entrevistas e 

documentais foram tabulados, interpretados e classificados a fim de responder os objetivos 

específicos. Após a classificação dos dados coletados, os dados primários e secundários 

foram confrontados e novamente classificados respondendo os objetivos específicos. Em 

seguida a organização de forma linear e temporal das informações coletadas nas etapas 

anteriores e análise à luz do referencial teórico construído para a pesquisa. 

 

 

 



3. Resultados 
 
Na região de Botuverá se fixaram os primeiros imigrantes italianos em 1876, onde foi criado 

o núcleo de Porto Franco. A estes colonos restavam poucas terras boas para a agricultura. 

A região de Brusque já estava sendo habitada pelos imigrantes alemães há alguns anos. As 

principais dificuldades encontradas pelos imigrantes foram em relação às características 

geográficas da região: área montanhosa e com alta pluviosidade; as terras mais propícias a 

agricultura são ribeirinhas e sujeitas a inundações dificultando a atividade agrícola; e a 

distância da sede da Colônia, 30 quilômetros, dificultadas pelas péssimas condições de 

transporte da época(NEIBUHR, 2005; SANTOS, 1981).  
A organização e o processo de ocupação do espaço ocorreram através da ocupação de 

lotes nas vargens ao longo do rio Itajaí-Mirim e seus afluentes formando as tifas ou bairros, 

interligados por picadões, estradas precárias que possibilitavam o fluxo de pessoas e 

mercadorias. 

As ações antrópicas sobre os ecossistemas da região passam a causar impactos ambientais 

mais acentuados a partir da chegada dos imigrantes europeus. Os imigrantes traziam 

consigo uma imagem de natureza como algo intocado, hostil e selvagem, ou seja, algo a ser 

domesticado pelo homem. Essa concepção de natureza pelos europeus foi uma das 

responsáveis pelos fortes impactos ambientais da ocupação no território brasileiro. Na 

época da chegada dos primeiros imigrantes europeus toda a área se encontrava cobertapor 

uma densa vegetação e grande variedade de espécies, e com o passar do tempo a 

paisagem sofre grandes transformações.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 02- Paisagem de Ribeirão Porto Franco, ano de 1925 (Fonte: NEIBUHR, 2005). 



Desde a chegada dos imigrantes até os dias atuais transformações marcaram o espaço das 

propriedades, sejam nas relações sociais, econômicas ou ambientais. Os colonos passaram 

a explorar a floresta para sua própria sobrevivência e comercialização. Desta forma, divide-

se o processo histórico de uso e exploração da Floresta Atlântica em 4 períodos. A primeira 

delas (1876 até a década de 1920) é marcada pela chegada dos primeiros imigrantes que 

iniciam um período de intensa transformação da paisagem.   

Os primeiros colonos chegaram à região através do Rio Itajaí-Mirim, e a ocupação se deu ao 

longo das margens do rio e seus afluentes provocando retirada de grande parte da mata 

ciliar para fins de implantação da agricultura de subsistência e criação de gado (Figura 02), 

que contribuíram para o aceleramento da erosão das margens fluviais e assoreamento dos 

cursos de água constatado atualmente na paisagem. 

A ocupação inicial desses lotes é marcada pela agricultura rudimentar, corte e queimada da 

floresta nativa com pouca utilização de tração animal. O primeiro período marca a chegada 

dos imigrantes a região de Botuverá, quando encontraram a região coberta por uma densa 

cobertura florestal e o primeiro passo foi o que a maioria dos entrevistados chama de 

“desbravar”, ou seja, a retirada da mata para a construção de casas e a agricultura de 

subsistência. 
Os primeiros italianos que tiveram aquidesbravaram e tudo. [...] De pai para 
filho aqui, então antigamente esse aqui era do meu bisavô, e avô, e pai e agora 
filho, esse lugar aqui. Então a gente sempre desbravou aqui né, e viveu aqui 
né, com o fumo e tudo (Entrevistado 1, 2008).  

 

Com o terreno acidentado da região “os lotes em geral produziam pouco, e tudo era 

consumido pelas próprias famílias. No caso do excedente, o mesmo era trocado nas 

“vendas” locais por gêneros de maior necessidade (querosene, trigo, açúcar, sal e 

equipamentos agrícolas)” (SANTOS, 1981). 

A alimentação era baseada no consumo dos artigos produzidos na agricultura de 

subsistência como o milho, aipim, cará, taiá, batata doce, arroz, feijão, na carne de galinha, 

porco, peixes e carne de caça. O açúcar vermelho (mascavo) era produzido pelas próprias 

famílias dos colonos, através dos engenhos de cana de açúcar. A atafona era outro tipo de 

engenho usado na produção de farinha de milho ou mandioca, utilizando-se a força 

produzida pela água do rio.  

Para o estabelecimento das famílias na região e sua subsistência eram necessários 

engenho de farinha de mandioca, engenho de cana e atafona (engenho de milho). Sem 

tecnologia para desenvolver o plantio em larga escala ou meios eficazes de transportar a 

produção, prevalece a agricultura de subsistência e a extração de madeira. Nesse período 

praticamente não havia a separação entre produção para o consumo e produção para a 



comercialização, tanto que a maior parte da comercialização funcionava através do sistema 

de trocas entre vizinhos. 

A relação entre colonos e floresta teve grande importância no desenvolvimento das 

comunidades. O desafio e as adaptações que estes colonos obtiveram com a floresta 

podem ser compreendidos através de momentos marcantes ou ciclos de uso da 

biodiversidade da região. Desde os primeiros anos de ocupação foi desenvolvida a extração 

de madeira. 

As árvores da região eram utilizadas para a construção de casas, móveis e utensílios 

domésticos. Os tipos de madeiras aproveitados para uso doméstico e comerciais mais 

citados para esses fins são a canela e peroba. Cada espécie era manufaturada com 

finalidades, como a canela e peroba para casas e móveis; e a canela garuva ou a figueira 

para as gamelas, utilizados geralmente como utensílios domésticos no preparo e 

armazenagem dos alimentos. Outros tipos de madeira também eram utilizados pelos 

colonos como o bambu, utilizado como utensílio para a pesca; e as taquaras (cipó branco e 

cipó alho) na produção de como balaios e vassouras, além de utensílios para a pesca. 

A região era rica em espécies arbóreas, sendo uma alternativa encontrada pelos colonos 

para a sua sobrevivência o corte e comercialização da madeira.Estudos revelam a 

importância da exploração madeireira no Vale do Itajaí, e o porto de Itajaí como meio para 

exportar a produção para outros estados e países. 

No século XIX a exploração madeireira foi expressiva na região litorânea, sendo exportada 

em estado rude e de beneficiamento elementar, pois a “intenção era exportar, e quanto mais 

o fizesse, melhor seria.” (GRIGGS, 1976). A autora acrescenta que  
“A devastação continuou destruidora de forma que a exportação de tábuas de 

costadinho pelo porto de Itajaí diminuiu em 1909, em cerca de 07 mil 

dúzias,.....Isto ocorreu pelo desmatamento das florestas, o que criou a 

necessidade da busca da madeira em lugares mais distantes, razão pela qual a 

produção baixou. E baixando a exportação de Itajaí, baixou também a de Santa 

Catarina, pois Itajaí..........., representava uma parcela substancial na pauta das 

exportações.” 

 

Moreira (2002) aponta que a redução na exportação de madeira pelo porto de Itajaí no início 

do século XX, “evidencia, principalmente, a falta de meios de comunicação terrestres que 

impediam o acesso às fontes de produção mais distantes, no caso, o Alto Vale do Itajaí e o 

Planalto Catarinense, este último “habitat” das florestas de araucária.” Com o acesso 

rodoviário ligando Lages a Itajaí aumentou a exportação pelo porto de Itajaí devido à 

exploração das florestas de araucárias (GRIGGS, 1976). 



Conforme Delgado de Carvalho (apud GRIGGS, 1976), no ano de 1908 existiam 174 

serrarias no Estado de Santa Catarina, e no Vale do Itajaí com 34 serrarias em Brusque, 12 

serrarias em Itajaí e 27 em Blumenau.  

Figura 03- Exploração de madeira em Botuverá, década de 1920 (NEIBUHR, 2005). 

 

A riqueza em madeira fomentou a implantação de diversas serrarias - engenho de serra, 

tornando-se a base econômica de muitas famílias.  

Formando em toda a nossa região um importante núcleo de extração de 
madeiras, encontra-se também um número regular de engenhos de serra 
aqui, cuja produção de consideráveis ‘stokes’ se acha empilhada em frente 
ao engenho na beira da estrada ou na margem do rio, esperando para que 
sejam formadas as muitas vezes bem importantes balsas e jangadas para a 
viagem fluvial até o porto de Itajahy (Max J. Schumann – Jornal ‘Novidades’ 
29/09/1907, apud NIEBUHR, 2005). 

 



Segundo (NIEBUHR, 2005) a extração da madeira era realizada de forma manual: primeiro 

cortavam a madeira a machado, puxavam com ajuda do boi, serravam e depois 

transportavam através do rio até Itajaí. 

O trabalho se desenvolvia assim: transportar as grossas toras de cedro, 
guabiroba, canela, etc., da mata fechada até o córrego; jogá-las na água e 
conduzi-las até o rio e do rio à serraria; reduzi-las a pranchas e formar uma 
pilha de 24 pranchas; depois formar uma balsinha de oito pilhas; depois as 
balsas ou conjuntos de balsas, compostas de 6,8 ou 12 balsinhas; conduzi-
las num percurso de 70 ou 80 quilômetros até Itajaí, perto de mar. Tudo isto 
é uma operação complexa que requer muitos braços e muito tempo 
(DALL’ALBA, 1983). 

 

Durante algum tempo o transporte da madeira era realizado pelo rio Itajaí Mirim através de 

balsas, “eles empilhavam a madeira, mas só quando tinha enchente né, porque senão era 

muito baixo. Empilhava a madeira, deixava secar. Eles faziam tudo madeira empilhada 

assim, e quando tinha uma certa quantidade, eles soltavam pelo rio e iam em cima com o 

remo” (Entrevistado 2, 2008). 

Neste período, o primeiro passo para o estabelecimento de uma família na região era o 

desmatamento de parte do lote para a construção de casas e o cultivo das roças, e a 

retirada da madeira era realizada de forma manual e em grande parte destinada a 

subsistência das famílias. As principais consequências da relação homem e natureza estão 

ligadas a retirada da cobertura vegetal, principalmente em áreas próximas aos cursos 

d´água. O preparo do solo consistia na coivara, técnica indígena que consiste no corte e 

queima da vegetação para “limpar” o terreno para o cultivo. Também nessa fase a caça 

como meio de subsistência é realizada em quantidades significativas, que com a redução do 

habitat natural, levamà diminuição e desaparecimento de espécies da fauna local. 

A partir da década de 1930, segundo período, inicia-se a extração de cal, e na década 

seguinte a agricultura ganha caráter comercial com o cultivo de fumo. Ambas as atividades 

aceleram a redução da mata original, cuja pressão da retirada continua com a exploração 

madeireira. 

O corte das árvores e obtenção de madeira ainda é basicamente manual, cuja atividade em 

mata fechada era trabalhosa, por alguns até tratada de perigosa. “Eu cortei, mas eu não 

tava casado ainda quando eu fui cortar madeira, com machado o dia inteiro. Mas perigoso, 

perigoso, de se matar, quantas vezes que me aconteceu de quase se matar” (Entrevistado 

3, 2009). A situação dos trabalhadores era difícil, utilizavam-se do machado como principal 

instrumento de corte, como afirma o entrevistado 3: “com machado, depois tinha que fazer 

tora de três metros, quatro, e depois com boi ia buscar. Boi ou cavalo, e levava até no 



engenho.” As serrarias costumam ser tratadas por engenhos, principalmente pelos mais 

velhos.  

“eles puxavam a madeira com carroça até em cima do morro, do morro pra 
baixo botava numa zorra pra puxar pra baixo, daí pegava com carroça, daí 
levava lá no rio, lá fora onde vocês atravessaram aquele rio, de lá ia para 
Itajaí. Depois iam com a madeira e voltava de pé, não tinha condições de 
voltar, tinha algumas carroças, mas o resto era tudo de pé, nem uma 
bicicleta não tinha, me lembro,......”  (Entrevistado 4, 2009). 

 

O transporte da madeira pelo Rio Itajaí-Mirim também representava perigo, pois as pessoas 

costumavam ir em pé, em cima das balsas até o destino, para depois voltarem a pé à 

Botuverá. 

Faziam tudo, balsas de madeira vamos dizer assim, essa era uma tábua né, 
botava tudo em pé assim, aqui botava dez tábuas, amarrava com uma 
corda, e depois mais dez tábuas, e mais dez tábuas, e depois amarrava 
tudo junto, e fazia como uma batera, mas não era batera, era lisa e ela 
ficava por cima da água.  Eles iam até Itajaí (Entrevistado 4, 2009).  

 

Na região existiam várias serrarias, que costumavam ficar próximas aos cursos de água. 

Como afirma o entrevistado 5 (2009) “..... era tocada com água né, ....., a água vinha do 

ribeirão, aí tinha uma roda d’água bem grande assim, e aquela água caía dentro daquela 

roda e a roda ia rodando. Aquela outra roda grande tocava uma outra mais pequena, mais 

pequena tocava a serraria.” Primeiramente utilizou-se a serra denominada pica-pau, que 

consistia numa forma de cortar a madeira de bater continuamente na mesma, fazendo 

menção ao nome do pássaro. Posteriormente introduziu-se a serra de fita que aumentou a 

agilidade e a produção das tábuas.  

Por volta do final da década de cinquenta a melhoria dos meios de transporte e a inserção 

de tecnologias, como a motosserra, permitiram o desenvolvimento da extração comercial da 

madeira, ampliando as consequências relacionadas a essa prática. 

No final da década de trinta se inicia o ciclo de extração da cal que foi umas das atividades 

econômicas da região até meados da década de oitenta, que sendo desenvolvido com 

caráter comercial, o processo pode ser considerado artesanal. A construção dos fornos de 

cal e a queima da pedra foram realizadas por moradores da região. 

Segundo Niebuhr, a partir de 1935 começaram a surgir os primeiros fornos de cal, mesmo 

quando “não havia moinhos e a cal branca virgem era utilizada para a pré-pintura das casas 

ou no reboque (...)” (NIEBUHR, 2005) e vendidas cruas. 

Conforme o entrevistado 5 (2009): 



“......, cortava lenha para queimar a cal. No Ribeirão do Ouro tinha uma porção 
de forno, nós tratávamos por forno. Tinha que arrebentar a pedra conforme era 
e encher aquele forno, e fazer que nem um forno debaixo e aí nós botávamos 
lenha, fechávamos e iam três ou quatro dias de fogo para queimar. Agora é 
tempo que eles pararam, eles não deixaram mais derrubar o mato para tirar 
lenha para queimar, foram obrigados a parar. Agora eles fazem calcário. Eles 
tem que minar a pedra né, os caminhões ai que levam e depois eles britam, 
eles tem máquina de britar.” 

A produção de cal passa a exigir lenha para a queima nos fornos, pressionando, assim, o 

uso da biodiversidade local. Como afirma o entrevistado 5 nos fornos eram utilizadas “tudo 

quanto era madeira, era mato, capoeirão, mato. De tudo, era canela, peroba, era copiúva, 

era jacatirão, era tudo quanto era madeira, tudo quanto era tipo de madeira nativa.”  

As pedras de cal, conforme os relatos são pretos, diferentes das pedras de calcário. Das 

pedreiras eram levadas para os fornos, onde ficavam em altas temperaturas até estarem em 

condições de seguirem para o moinho. Os fornos eram grandes construções em formato 

anexadas em barrancos, de grandes paredes feitas com tijolos, com um espaço central, 

orifício superior aberto para a saída da fumaça e na base do forno colocava-se a lenha. De 

acordo com entrevistado 5 (2009) “Cavado no buraco grande no barranco e depois revestido 

com tijolo, tijolo com pedra, e pra fazer a camisa assim pra não desbarrancar nada, não 

queimar né.” Durante cinco ou seis dias as pedras permaneciam em alta temperatura até 

estarem no ponto certo, em que a água derretesse o pó, e ficasse branco. A pedra escura 

adquiria uma coloração branca quando estava no ponto. Após isso, esperava-se dois dias 

para esfriarem as pedras, e em seguida colocá-las no caminhão e levá-las para os moinhos, 

em sua maioria movida a água. “Aí nós descarregávamos o forno em cima do caminhão e 

trazia para o moinho, depois tornava encher o forno de novo, ia para a pedreira, tirava a 

pedra, tornava a encher de novo e depois queimava” (Entrevistado 5, 2009). A cada 

“fornada” era produzido em torno de vinte a vinte e oito toneladas de cal e com cerca de 50 

metros de lenha para cada uma dessas, que exigiam um consumo maior de lenha do que 

nas estufas de fumo. A produção de cal estava relacionada à derrubada de árvores da Mata 

Atlântica, e seu comércio como lenha para abastecer os fornos.  

Em suas entrevistas, Niebuhr (2005) constatou dois tipos de fornos. Os mais simples 

denominados de “fornos de barranco” (Figura 04) empregados pelos produtores locais, e por 

volta de 1953 com a vinda da Votorantim os fornos contínuos – sempre acesos e 

queimavam o ano inteiro - produzem maior quantidade de cal. Entretanto, a instalação da 

empresa na região não comprometeu os produtores locais devido ao aumento do consumo. 

Além de ser um trabalho árduo, basicamente braçal, outro problema era o contato com o pó 

da cal que causou a morte precoce de alguns trabalhadores, e acidentes envolvidos na 

explosão das jazidas. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 04- Forno de barranco, 2009 (Foto dos autores). 

 

No segundo período, a agricultura passa por um processo de desenvolvimento e se amplia a 

ótica mercantil sobre a produção agrícola. A monocultura de fumo teve início por volta do fim 

da década de quarenta com incentivos da indústria fumicultura. As sementes e os 

agroquímicos necessários eram financiados pela empresa e o trabalho de cultivo e colheita 

realizado pelas próprias famílias. Grandes áreas das propriedades das famílias foram 

destinadas ao cultivo do fumo desde várzeas até terrenos mais íngremes. O plantio 

acontece no fim do inverno nos meses de agosto e setembro e a colheita nos meses de 

novembro e dezembro.  

No terceiro período, a partir da década 1960, ocorre o processo no qual se intensifica a 

busca pela implementação dos padrões da Revolução Verde. Neste período o cultivo do 

fumo transforma, não só aspectos econômicos e sociais, mas também as formas e a 

intensidade da apropriação dos elementos da natureza. O solo e os recursos hídricos 

passam a receber grandes quantidades de agroquímicos necessários para o cultivo do 

fumo. Com a necessidade de lenha para o abastecimento das estufas grandes áreas de 

mata nativa são retiradas para esse fim, levando a uma drástica redução de cobertura 

vegetal original. 

A produção do fumo além de incentivada pelas empresas de tabaco também era 

supervisionada por elas, que forneciam um instrutor que exercia a função de orientar as 

formas corretas de plantio. O instrutor também fazia os pedidos de adubos e possíveis 

agrotóxicos fornecidos pelas empresas, mas que posteriormente seriam descontados na 

prestação de contas da safra. O entrevistado 4 (2009) relata que tudo que era fornecido 

pelas empresas “Era cobrado. A firma cobrava tudo, cobrava, só que não cobrava na hora, 

que depois que nós entregávamos o fumo, ela descontava a despesa que nós tínhamos 

feito, e o resto devolvia em dinheiro”, em caso de colheita rentável. Os agrotóxicos eram 



pouco utilizados nos primeiros anos de cultivo, mas com o decorrer do tempo intensificaram 

o seu uso nas plantações.  

No uso de agrotóxicos no cultivo de fumo:  
Davam veneno para passar na terra, para plantar o fumo. E nós virava a 
terra plantava a terra, e eles passam agora veneno pra matar a semente, e 
depois planta o fumo e depois capina à enxada. Passa com o animal dentro, 
com o cavalo com o grampo, aí planta. Passa com o cavalo, e é mais fácil 
pra trabalhar né? E depois nós temos um bacilador também, para unir a 
terra de um lado, e o outro pra lá, é só pegado aqui perto da fila, e fica 
pronta, perto do pé né? (Entrevistado 6, 2008). 

 

Levando-se em conta as características da agricultura na região, baseada na monocultura 

do fumo realizada principalmente em várzeas próximas a cursos d’água, a questão dos 

agrotóxicos toma relevância especial. Muitos dos agricultores entrevistados na comunidade 

olham para o passado e questionam-se a respeito do perigo que correram ao aplicar os 

produtos químicos enviados pela empresa na plantação de fumo, e também do tipo de 

contaminação que o solo e água da região podem ter sofrido.  
A empresa, a empresa dava tudo. Até aquele Furadan, aquele que mata 
qualquer bicho, um grãozinho ou dois, é que nem açúcar cristal né, só uns dois 
ou três grãozinhos tu mata um cachorro ou leão do mato. [...] Ali no fumo tu 
botava sem nada nas mãos, sem nada pelo carreiro do fumo, com a mão, 
amanhã ou depois estava ali passando no carreiro, não tinha instrução nem 
nada, e amanhã ou depois tu fazia assim (passa a mão no rosto), que coisa né 
esse Furadan, nós não morremos porque foi milagre, outra que a gente era 
forte, se não com aquela poerinha para matar aquelas pulgas, com a folha mais 
lisa, passa com a poliadeira, é que nem quando passa aqueles caminhões na 
estrada de pó né, que levanta aquela poeira do fumo (Entrevistado 1, 2008). 

 

O processo de cultivo do fumo tem início com o preparo do solo e o desenvolvimento das 

mudas em sementeiras, com a aplicação de adubos e agrotóxicos. Após o plantio as mudas 

continuam a receber agroquímicos até o período de colheita. Na colheita as folhas do fumo 

são amarradas em fardos e levadas a estufa para a secagem, onde permanecem por volta 

de oito dias. Após a secagem as folhas são separadas de acordo com a cor, e quanto mais 

próximo de um tom avermelhado maior é o valor comercial. Em seguida são transportadas 

até a empresa. 

A fumicultura, que atingiu seu auge nas décadas de 1970 e 1980, além do intenso uso de 

agrotóxicos, também é marcada pela introdução das bandejas para o plantio das mudas, 

máquinas que auxiliam no processo de amarração do fumo e as estufas elétricas com 

medidores de temperatura. 

Os fornos são presença constante na paisagem da região, mostrando como a produção do 

fumo foi importante na região. Ao lado das casas, sempre há uma, ou duas estufas. Hoje em 



dia, muitas vezes não são mais utilizadas, servem para depósitos, ou mesmo foram 

incorporadas em alguma nova construção. É comum os entrevistados afirmarem que nesse 

período em Botuverá cada família possuía pelo menos uma estufa.  

Aqui em Botuverá cada um, cada família era uma estufa ou duas, quem não 
tinha três. Hoje em dia da Gabiroba tem um plantador só, na região do Porto 
Franco ali tem um pouquinho mais, tem umas cinco ou seis só. Mas se não, 
dali para baixo todo mundo parou. É não dava mais. Depois vieram as fábricas, 
melhor ainda né. [...] Eu, o que me sobrou foi a casa e um corcelzinho. Nós 
saímos no prejuízo. O fumo que era tão bonito que dava até vontade de comer, 
de tão lindo, eles passavam baixo (Entrevistado 7, 2008). 

 

De acordo com os relatos, os morros onde se encontram vestígios de mata como 

capoeirinha e capoeira, foram repletos de fumo, cultivados em qualquer terreno possível, 

devido à demanda do produto. O entrevistado 6 (2008) afirma que há “uns quinze, vinte 

anos atrás tinham menos mato. Por que a maioria aqui plantava. Esses morros ali, 

derrubavam tudo pra plantar”. 

A supressão da mata nativa também se deveu às estufas, que precisavam ser sempre 

abastecidas de lenha, noite e dia, durante o período de secagem do fumo, “Por que tem o 

pano, depois tem o talo, o talinho assim”. O longo período de secagem se dá pela 

necessidade de secar tanto o talo, quanto o restante da folha do fumo, denominado “pano”. 

Como afirma o entrevistado 8 (2008), “para secar, a base de 50 mil pé de fumo, vai à base 

de 70 ou 80 metros de lenha”. Para abastecer os fornos utilizava-se grande quantidade de 

lenha, “conforme a lenha dava aquela base de quatro ou cinco metros de lenha. Se a lenha 

era mais grossa ia menos, mas se era fina...” (Entrevistado 9, 2009). A necessidade de 

lenha gerava uma forte exploração da mata da região, tanto capoeira quanto mata nativa, 

cortando toda espécie de árvore. Como afirma o entrevistado 9 (2009), “nós usávamos tudo, 

por que nós derrubava mato virgem. Tinha de tudo né”.  

Pressentindo, talvez, a escassez de lenha as empresas enviavam mudas de eucalipto, mas 

devido à falta de tempo para o cultivo, os agricultores optaram por utilizar madeira nativa. 

Além disso, produzia mais calor para as estufas. As empresas de tabaco incentivavam o 

cultivo de eucalipto para o seu como lenha no abastecimento das estufas, porém não 

apresentava o mesmo retorno que a nativa, e conforme entrevistado 6 (2008) “se vai 20 

(metros) de madeira de mato, vai 25 ou 30 de eucalipto”. Com o tempo, foi notória a 

escassez da vegetação nativa, e juntamente com as leis ambientais, os produtores adotam 

cada vez mais o eucalipto como fonte alternativa de energia. Entretanto, o eucalipto é leve 

que queima mais rápido que as da mata nativa. É comum após o corte e retirada do 

eucalipto queimar os detritos vegetais nas áreas de reflorestamento (Figuras 05 e 06). 



Figura 05 – Queimada após o corte e retirada do 
eucalipto, entre Lageado Alto e Lageado Baixo (Foto 
dos autores, 2008). 
 

 

                                                                                  Figura 06 – Vestígio de queimada em área 
íngreme cultivada por eucalipto, Lageado Alto 
(Foto dos autores, 2008). 

 

A monocultura de fumo alterou a situação social e econômica das famílias produtoras, como 

afirma entrevistado 6 “depois que começamos a plantar fumo, eu tinha nove anos, que o pai 

começou a plantar fumo, dali depois melhorou tudo”. Tudo melhorou no sentido de que os 

agricultores passaram a lidar com o dinheiro. Com os pagamentos das safras era possível 

adquirir outros produtos como “o arroz compramos por que começamos a plantar fumo, e 

antes nós não comprávamos arroz” (Entrevistado 6, 2008). 

Com a chegada de novas técnicas na extração de madeira, como a moto-serra, facilitando o 

corte, a energia elétrica para as serrarias de fita e mini-fita, meios de transporte mais 

eficazes como os caminhões e a instalação de indústrias de maior porte, apenas algumas 

famílias seguem nesse ramo. 

O quarto período, a partir de 1990, caracteriza um declínio constante na produção da 

fumicultura devido à redução do valor e das maiores exigências em produzir um fumo de 

melhor qualidade pelas empresas de tabaco aos agricultores; o desenvolvimento industrial 

do município; e o abandono da atividade pela população mais jovem preferindo trabalhar em 

outros setores da economia, como o setor têxtil que apontou um grande crescimento, bem 

como o seu deslocamento para as cidades vizinhas; e a legislação ambiental (SANTOS, et 

al., 2010). Entrevistado 4 (2009) afirma que a queda na produção de fumo “Foi aos poucos, 

mas é que mais foi parado faz uns dez anos mais ou menos (...) É tudo assim. Eles 



começaram com as indústrias pra trabalhar fora, uns foram para Brusque para trabalhar, 

então ficaram lá, se aposentam”. 

O decreto n° 99.547, de 25 de setembro de 1990, em seu artigo 1° afirma que “Ficam 

proibidos, por prazo indeterminado, o corte e a respectiva exploração da vegetação nativa 

da Mata Atlântica.” Posteriormente o decreto n° 750, de 10 de fevereiro de 1993, que revoga 

o anterior, altera a redação do artigo 1° para “Ficam proibidos o corte, a exploração e a 

supressão de vegetação primária ou nos estágios avançado e médio de regeneração da 

Mata Atlântica.” Em seu Parágrafo único estabelece que: 
Excepcionalmente, a supressão da vegetação primária ou em estágio 

avançado e médio de regeneração da Mata Atlântica poderá ser autorizada, 

mediante decisão motivada do órgão estadual competente, com anuência 

prévia do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis IBAMA, informando-se ao Conselho Nacional do Meio Ambiente 

CONAMA, quando necessária à execução de obras, planos, atividades ou 

projetos de utilidade pública ou interesse social, mediante aprovação de estudo 

e relatório de impacto ambiental. 

 

Com a legislação ambiental coibindo o corte da mata nativa e o abandono gradativo do 

cultivo do fumo há um crescente interesse pelo reflorestamento de eucalipto, tornando-se a 

principal madeira transformada no município (SANTOS et al., 2010). A Prefeitura Municipal 

de Botuverá (www.botuvera.sc.gov.br, acesso em 2010) em seu site coloca a seguinte 

notícia sobre a aquisição de mudas. 
A Secretaria de Agricultura de Botuverá, através do horto florestal, está 

investindo no plantio de mudas de eucalipto. As sementes são adquiridas pela 

Prefeitura de Botuverá através da empresa paulista Bentec, a qual garante 

procedência das sementes. O plantio consiste na introdução da semente em 

um recipiente laminado. A venda dessas mudas está a um preço bem acessível 

para a população. O horto não dá conta de produzir mudas a contento, pois a 

procura é muito grande. Futuramente será expandida a produção de mudas, a 

idéia é investir também no plantio de frutas, como pitanga e ingá. 

 

O mesmo site também informa que o serviço da serra fita móvel está à disposição da 

população devido às plantações de eucalipto (SANTOS et al. 2010), revelando que o seu 

reflorestamento se consolida como atividade complementar para muitas famílias. 
A serra fita móvel é mais um serviço disponibilizado pela Prefeitura Municipal 

de Botuverá, através da Secretaria de Agricultura. Consiste na transformação 

da matéria-prima (torra de madeira) em tábuas, caibros, esteios entre outros. 

Existe no município uma enorme quantidade de plantações de eucalipto, por 

esta razão, é a principal madeira transformada. Como a serra é móvel vai até a 



propriedade para realizar o serviço, o produtor necessita apenas fazer um 

agendamento prévio, junto à secretaria. 

 

O reflorestamento de eucalipto ganha espaço na paisagem principalmente nas 

últimas décadas como atividade complementar.  
Alguns dizem que é de tanto reflorestamento, eles plantam muito na beira do 
ribeirão, da nascente e coisa, agora lá para cima dizem que tem fiscal já, tem 
alguns ficais já porque tem deixar no rio também, aqui no rio também eles 
plantam muito perto do rio. Diz que o eucalipto puxa muita água. Porque se tem 
uma nascente, para nós até fez diferença, se tem uma nascente e planta 
eucalipto perto da nascente, vinte trinta metros, já aquela água vai diminuindo. 
E lá para cima, eu tive lá para a Fortuna, pra lá eles plantam bem pertinho do 
ribeirão. Lá tem muitas nascentes, muitos ribeirões e eles plantam pertinho. 
Agora tem fiscais, agora eles estão cortando já, cortando e passando veneno 
em cima, parece que já o governo, o Ibama não sei como, parece que lá tem 
fiscais e onde eles plantaram fora da metragem do ribeirão, eles cortam o 
eucalipto e colocam o veneno em cima, para não nascer mais, porque se não 
corta e ele nasce ainda. Mas o rio abaixou, antigamente o rio tinha muito mais 
água (Entrevistado 10, 2008). 

 

Atualmente a indústria de mineração da cal é responsável pela extração da pedra de 

calcário e de brita, que é bastante significativo para a economia do município de Botuverá. 

Desde o início da colonização, diversas foram as conseqüências causadas pelas influências 

antrópicas. As transformações na paisagem, marcadas pelo aumento na extensão de áreas 

destinadas ao uso do solo e redução da cobertura da mata nativa, tem gerado maior ação 

erosiva, mudanças na qualidade do solo, mudanças no volume de água do rio Itajaí Mirim e 

seus afluentes, perda na diversidade da fauna e flora local, e também mudanças na 

qualidade de vida. 

O extrativismo vegetal da Mata Atlântica e seu uso como fonte energética para abastecer os 

fornos de cal e estufas de fumo contribuiu para a escassez de madeiras como canela, 

peroba e cedro, consideradas de alto valor comercial e de suma importância para a 

biodiversidade.  

A natureza e sua biodiversidade utilizadas como fonte de recursos foram fundamentais para 

a constituição e crescimento da economia local, ainda fortemente presente no município de 

Botuverá. 

4. Considerações Finais 

A interação homem e natureza tem sido marcante desde a chegada dos imigrantes italianos 

no final do século XIX até os dias atuais. O processo de colonização e crescimento 

econômico do município, e suas consequências sociais e ambientais, são resultados da 



concepção de natureza de toda uma sociedade, que por sua vez influenciaram na 

transformação da paisagem e da biodiversidade local. A concepção européia de natureza 

como algo a ser dominado para satisfazer os desejos do homem, gerou um uso predatório 

do uso do e dos recursos naturais da Floresta Atlântica, e faz com que hoje seja necessário 

repensar os meios utilizados nesse processo e suas formas de apropriação dos elementos 

naturais e a construção do espaço social.  

Num ciclo de aproximadamente 100 anos, que dura do final do século XIX ao final do século 

XX, a cobertura florestal original representou uma importante fonte de renda da região pelo 

extrativismo vegetal, e a principal fonte energética para abastecer os fornos de cal e estufas 

de fumo. Entretanto, estas atividades econômicas também geraram profundas mudanças na 

paisagem.  
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